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Ata de número 319 (trezentos e dezenove) da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC.
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	Ata de número trezentos e dezenove da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, aos vinte e seis dias do mês de setembro de dois mil e catorze, às sete e trinta horas, na Casa dos Conselhos Municipais de Castelo, localizada na Av. Nossa Senhora da Penha, Nº 850, Centro, com a presença dos conselheiros: Rosa Augusta Kister Ambrosim, Cristina de Fátima Nali Ferreira, Anacleto Brunoro Júnior, Rosa Helena Barbieri Eller Pirola, Soraia del Santo de Oliveira Brum, Tania Maria Oliveira, Cristiane Rizo Balliana, Ana Lúcia Vinco Secchin, Ana Paula Mercier Serejo e Nathana Careta. E as visitantes Taciana Ramos Duarte e Ana Carolina Balliana Martins. E ainda a Secretária Executiva do COMASC Eliane Maria Pizol Colodete. A Presidente Rosa Ambrosim iniciou a reunião pedindo a conselheira Cristina Nali que lesse a ata Nº 318 (trezentos e dezoito) que foi aprovada por unanimidade. A conselheira Cristina perguntou do que se tratava o assunto da permanência dos conselheiros por mandato de dois anos e a conselheira Ana Lúcia explicou que essa questão surgiu em uma capacitação em que ela e os conselheiros Anacleto e Rosa Ambrosim participaram no município de Vargem Alta e, de acordo com sua compreensão, o mandato de dois anos, permitida uma recondução, deve vigorar a partir da Lei Nº 3.215, de 18 de junho de 2012. A Presidente continuou a explicação dizendo que, de acordo com a referida Lei, os conselheiros que estão neste mandato pela segunda vez, provavelmente não poderão representar o poder público ou as Entidades no próximo mandato, no biênio 2016-2017. O conselheiro Anacleto pediu que fosse enviado um ofício ou e-mail ao MDS, anexando a Lei Nº 1.835, pedindo uma consulta de esclarecimento, pois no seu entendimento a representatividade é da Entidade e quem pode indicar seu representante é a própria Entidade, não importando quem será o conselheiro. A Assistente Técnica da SEMAS, Taciana, disse que participou do Capacita SUAS e lá foi levantada a questão que, quando um membro permanece muito tempo no Conselho, pode-se pensar que tem algum interesse político. A conselheira Cristiane disse que, em sua opinião, o Conselho tem que atender a Lei Municipal, embora não pode se perder de foco as leis maiores, que são a Estadual e Federal. Houve um debate entre os conselheiros acerca da legalidade ou não do mandato dos conselheiros, pois o entendimento de alguns é de que os conselheiros podem permanecer durante quantos mandatos quiserem e de outros de que devem seguir o que diz a Lei Municipal. Por fim ficou decidido buscar informações que esclareçam essa questão. Prosseguindo a reunião, a conselheira Rosa Eller levantou a questão da venda de bebida alcoólica no Clube da Amizade de Castelo - CLAC, pelo fato da sede da Entidade estar em um local da Prefeitura Municipal, através de comodato. A conselheira Ana Lúcia disse que o Conselho deve procurar em Lei a questão da venda de bebida alcoólica. Rosa Ambrosim levantou a questão da gratuidade dos serviços, que é próprio da Política de Assistência e que, em relação ao comodato, tem que ver o que está estabelecido no contrato, pois o Conselho tem que estar embasado. Ficou decidido enviar um ofício ao Prefeito, solicitando o contrato de comodato entre a Prefeitura e o CLAC. Quanto a compra de veículos pra o CREAS, citada na leitura da ata, a Secretária Municipal de Assistência Social Ana Lúcia informou que foi feito um novo pregão no dia 22/09/14 para a aquisição dos veículos da Casa de Apoio e do CREAS e a Fiat ganhou, devendo ser entregues em trinta dias. Depois informou que a construção da nova sede do CREAS não foi iniciada porque, devido ao período eleitoral, não houve tempo hábil da SEADH fazer a licitação e que a mesma tem previsão de ser feita em janeiro de 2015,  assim como o carro do Programa Incluir. O conselheiro Anacleto lembrou que o COMASC aprovou o recurso para a construção do CREAS em 2013 e pediu à Secretária de Assistência Social que solicitasse ao Prefeito Municipal que incluísse essa obra na pauta quando for conversar com o Governador sobre as obras do município, pois ele visitou CREAS e o espaço não é adequado. Em seguida, a Assistente Técnica da SEMAS, Taciana, explicou sobre as reprogramações do IGD/PBF e IGD/SUAS, informando que não são recursos fixos e que podem mudar depois do Censo. Disse ainda que todos tem livre acesso para ver no site do Ministério do Desenvolvimento Social. O conselheiro Anacleto disse que o Conselho gostaria de ter acesso às informações relativas aos gastos do Conselho e Taciana informou que essas informações vem nas prestações de contas todos os meses e que o Conselho possui arquivo. Depois questionou o motivo do Conselho pedir os extratos bancários do ano de 2011 se as prestações de contas já foram aprovadas e expôs a dificuldade da SEMAS de enviar novamente pois estão com somente dois funcionários no Setor Administrativo. Taciana leu o ofício nº 610/2014 da SEMAS, em resposta ofício nº 075/2014 do Conselho informando que os extratos bancários solicitados estão nos arquivos do Conselho e continuou apresentando a prestação de contas onde constam todos os gastos, quanto entrou de recurso e o fluxo de caixa. Houve um pequeno debate entre os conselheiros e Taciana reforçou que todas as informações estão disponíveis no site do MDS. A conselheira Cristiane disse que a prestação de contas dos anos anteriores da SEMAS ficam arquivadas e das Entidades são devolvidas então, caso seja necessário, basta olhar no arquivo. Prosseguindo Taciana informou que a SEMAS enviou ofício nº 608/2014 em resposta ao ofício nº 076/2014 do conselho, explicando que o racionamento de gasolina ocorreu porque o posto onde a Prefeitura abastecia foi desativado, sendo feito um processo de cancelamento e um novo processo para a Petrobrás. Disse que não houve rateio entre as secretarias municipais e que a SEMAS está usando o recurso de cada Serviço, conforme ofício enviado pela SEMAS. Em seguida Taciana falou que os profissionais estão saindo dos Programas e que a demanda é muito grande. A Secretária Municipal de Assistência Social Ana Lúcia disse que a SEMAS possui recurso para contratar os profissionais mas não pode executar pois a contratação incide na folha de pagamento da Prefeitura e excede o percentual que a mesma pode gastar com folha de pagamento e ainda que a Assistência Social não é unidade gestora como a saúde. Os conselheiros questionaram o que é preciso para isso acontecer. Taciana disse que tem que ver se e viável para a SEMAS, devido as contrapartidas. O conselheiro Anacleto questionou o por que do município aderir a um programa se não pode ter os funcionários e expressou sua frustração quanto a contratação de profissionais que não tem perfil para o cargo e por isso deixa de contratar uma pessoa qualificada. A Secretária Ana Lúcia disse que questionou sobre essa questão com o prefeito e houve um debate entre os conselheiros sobre esse assunto. A conselheira Cristiane perguntou sobre a forma de contratação da Assistente Social da Habitação e Taciana informou que, nesse caso, teve o respaldo do Ministério Público. A conselheira Ana Paula perguntou se no mês de dezembro todos os funcionários do Programa de Medidas vão sair e, devido a isso, o serviço vai ficar parado e se vai haver processo seletivo neste mês. O conselheiro Anacleto disse que o Conselho tem que se mobilizar e fazer algo sobre esse assunto. Taciana disse que a SEMAS enviou processo ao prefeito explicando toda a situação e estão aguardando resposta. A Secretária Ana Lúcia disse que já conversou com o prefeito em relação ao concurso e ele respondeu que está sendo cobrado pelo Ministério Público em relação a isso. O conselheiro Anacleto propôs que o Conselho agende uma reunião com o prefeito, SEMAS e secretários afins para explicar sobre a importância da realização de um concurso público e os prejuízos da saída dos funcionários para a continuidade dos serviços. A Secretária Ana Lúcia disse que está fazendo um relatório geral de toda a Secretaria para apresentar ao prefeito. A conselheira Cristiane disse que tem uma lei do SUAS municipal que está sendo ferida quando acontece isso e a conselheira Ana Paula disse que os Convênios podem ser rompidos devido ao que está acontecendo. Ficou decidido enviar oficio solicitando uma reunião em que participariam todos os conselheiros, o Prefeito, SEMAS, Câmara Municipal, Secretaria de Finanças, Administração e Ministério Público. Prosseguindo a reunião a Secretaria Ana Lúcia informou que no dia 30/09/14, às 8:00, no Centro Comunitário da Igreja Matriz, haverá uma reunião sobre a nova lei que prevê as novas formas de repasse de recursos do município para as organizações da sociedade civil. Continuando houve inversão da pauta passando para: Informes sobre o FUNCOP 2013 e sua reprogramação, informando que há necessidade de alteração da Resolução que aprova a distribuição do recurso, constando apenas que será utilizado na Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. Depois sugeriu que os juros do recurso podem ser usados para compra de móveis para o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes “Willis César Pedruzzi” e aquisição de aparelho de telefone para o CRAS. A conselheira Cristiane sugeriu que os três Serviços (CRAS, CREAS e Serviço de Acolhimento) fizessem uma reunião para definir as prioridades no gasto do recurso. Ficou definido pelos conselheiros revogar a Resolução Nº 015/2014, referente ao recurso do FUNCOP 2013 e fazer uma Resolução aprovando o Plano de Aplicação do FUNCOP referente ao ano de 2013, no valor de R$ 207.787,83 (duzentos e sete mil, setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e três centavos), destinados à implementação da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. Prosseguindo a reunião a Presidente passou para o ponto de pauta: Aprovação do Demonstrativo Serviços/Programas do Governo Federal Sistema Único da Assistência Social ano 2013 do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). A conselheira Ana Paula, que participa da Comissão de Prestação de Contas leu o ofício Nº 614/2014 da SEMAS que encaminha a Prestação de Contas para análise e aprovação. Taciana explicou que o site do MDS informa todo o recurso que tem na conta mas está havendo diferença nos valores porque o MDS errou o valor. Comentou um pouco sobre o assunto, dizendo ainda que o sistema esta difícil de abrir e é bem complexo. A conselheira Ana Paula falou sobre o Piso Básico Variável 2, que era o antigo Serviço de Convivência, informando que, à medida que as crianças eram inseridas, mudava o valor. Acrescentou sobre o Piso Básico Variável do Serviço de Fortalecimento de Vínculos. A conselheira Cristiane, que também participa da comissão de Prestação de Contas, disse que o Censo SUAS está pedindo Rede Referenciada do Serviço de Proteção Básica. Taciana disse que as entidades inscritas no Conselho devem estar referenciadas em algum Serviço da Rede e o conselheiro Anacleto disse que o CRAS deve referenciar as entidades. A conselheira Cristiane, que é Assistente social do CRAS, informou que o Serviço de Convivência não é um Serviço do CRAS, embora atualmente está funcionando dentro daquela unidade e que tem apenas um técnico para fazer o trabalho todo. Ana Paula continuou informando sobre os recursos da reprogramação e disse que está havendo muita reprogramação que isso é muito negativo para o município. Taciana informou os valores da reprogramação de cada Serviço e disse que o recurso pode ser gasto com material de consumo e contratação da equipe de referência. Cristiane disse que uma questão importante a ser analisada pelo Conselho são as metas de atendimentos executadas pelos Serviços, pois é uma forma de controle social, sendo o Conselho um dos responsáveis em analisar a gestão da política pública no município. Taciana sugeriu que o recurso pode ser usado fazendo um Serviço de Convivência fora da unidade, como por exemplo, na zona rural, porém sabe que a dificuldade está na falta de recurso humano, sendo este um grande empecilho. Ana Paula informou que o total reprogramado em dezembro de 2013 foi no valor de R$ 236.946,95 (duzentos e trinta e seis mil, novecentos e quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos). Todos os conselheiros aprovaram o Demonstrativo Serviços/Programas do Governo Federal Sistema Único da Assistência Social ano 2013 do MDS e SNAS, devendo ser feita uma resolução com tal aprovação. Taciana disse que a Presidente tem que entrar no sistema SUAS/WEB e colocar a aprovação. Continuando a Presidente sugeriu continuar com as prestações de contas que foram analisadas pela Comissão. Ana Paula começou com a prestação de contas da SEMAS, enviada através do Of. Nº 127/2014/SEMAS/PMC, que encaminha extrato bancário referente a fevereiro 2014. A Comissão não havia indicado a aprovação, pois a SEMAS estava pagando contas do Centro de Convivência “Santa Luísa de Marillac” e foi acordado que seria feita uma Resolução para regulamentar essa questão, o que foi feito através da Resolução Nº 031/2014, de 01 de agosto de 2014. A prestação de contas de fevereiro 2014 da SEMAS foi aprovada. Depois passou para a prestação de contas da SEMAS, enviada através do Of. Nº 409/2014/SEMAS/PMC que encaminha extrato bancário referente a junho de 2014 e foi aprovada por todos. Continuou com a prestação de contas da SEMAS, enviada através de Of. Nº 486/2014/SEMAS/PMC, que encaminha extrato bancário referente a julho 2014. A Comissão observou algumas situações que precisam ser esclarecidas como o pagamento de um aluguel e a Comissão quer saber se o valor é referente a um mês ou mais meses, pois o valor é alto, R$1.155,00 (mil, cento e cinquenta e cinco reais) e Taciana explicou que a dona do imóvel ficou vários meses sem pedir o pagamento e que o valor se refere a vários meses de aluguel. Outra questão se refere ao pagamento de indenização sobre o aluguel social e Taciana explicou que, na mudança de gestão, houve um problema em que o inquilino ficou morando na casa sem pagar aluguel, gerando dezoito indenizações para os donos do imóvel e todas as ordens de pagamento saíram no mesmo mês. A Comissão questionou oito parcelas do Hortifruti Castelo com a mesma justificativa para aquisição de gêneros alimentícios para a Casa de Apoio em valores diferentes, no valor de cerca de treze mil reais. Taciana esclareceu que o Hortifruti fornece, além de quase todos os tipos de gêneros alimentícios, material de higiene e limpeza. Quanto a ser pago no mesmo mês pode ser que financeiro juntou para pagar tudo de uma vez. Outra observação foi quanto à aquisição de duzentos e dez quilos de pães para a Casa de Apoio, sendo uma quantidade muito grande. Fazendo as contas os conselheiros chegaram a conclusão de que transformando em unidades não era uma quantidade tão grande para atender a demanda da Casa. Foi questionada a colocação de cortinas na SEMAS duas vezes e Taciana esclareceu. Também tem duas contas de telefone do CREAS no mesmo mês mas com valores diferentes e ainda pagamento de professor de Jiu-jitsu com recurso do CRAS, sendo que deveria ser usado o recurso do CREAS pois a contratação foi para aquele Serviço. A prestação de contas do mês de julho de 2014 da SEMAS não foi aprovada.  Em seguida passou para a prestação de contas de agosto de 2014 da SEMAS, enviada através de Of. Nº 566/2014/SEMAS/PMC. A Comissão questionou o pagamento de conta de água, energia e telefone referente a dezembro de 2013 e janeiro de 2014 do Centro de Convivência “Santa Luísa de Marillac”, o que foi resolvido através da Resolução. Questionou a diferença nos valores do pagamento dos Conselheiros Tutelares, sendo que o salário do conselheiro Ademir estava superior e Taciana esclareceu que o mesmo estava de férias e que as diferenças são em relação a isso. Houve dúvida em relação ao pagamento de conta de telefone do Programa Bolsa Família com recurso do IGD-PBF, o que não pode ser feito. Foi solicitado esclarecimento à SEMAS e a prestação de agosto de 2014 da SEMAS não foi aprovada. Dando continuidade a Comissão passou para a prestação de contas das entidades: Processo Nº 012318/2014, Parcela 02/2014, Convênio 001.002425/2014, da ILPI Vila Feliz, no valor de R$19.000,00 (dezenove mil reais) que foi aprovado; Processo Nº 012116/2014, Parcela 07/2014 da ILPI Vila Feliz, no valor de R$14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais) que foi aprovado; Processo Nº 010624/2014, Parcela 06/2014 da ILPI Vila Feliz, no valor de R$14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais) que foi aprovado; Processo Nº 009293/2014, Parcela 01/2014, Convênio Nº 001.002425/2014 da ILPI Vila Feliz, no valor de R$19.000,00 (dezenove mil reais) que foi aprovado; Processo Nº 012196/2014, Parcela Nº 06/2014, PPD – Programa de Ação Continuada da APAE, no valor de R$ 5.033,80 (cinco mil e trinta e três reais e oitenta centavos) que foi aprovado; Processo Nº 009991/2014, Parcela Nº 06/2014, da APAE, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) que foi aprovado; Processo Nº 011233/2014, Parcela Nº 06/2014, da APAE, no valor de R$ 3.568,78 (três mil, quinhentos e sessenta e oito reais e setenta e oito centavos) que foi aprovado; Processo Nº 009000/2014, Parcela Nº 04/2014, da APAE, no valor de R$ 3.490,37 (três mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e sete centavos) que foi aprovado; Processo Nº 011615/2014, Parcela 06/2014 da AMA, no valor de R$ 5.580,78 (cinco mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e oito centavos) que foi aprovado; Processo Nº 011456/2014, Parcela 07/2014 da ACAPPODE que foi aprovado; Processo Nº 012474/2014, Parcela 06/2014 da ACRIC que foi aprovada; Processo Nº 011117/2014, Parcela 05/2014 da ACRIC que foi aprovada; Processo Nº 007981/2014, Parcelas 02/2014 e 03/2014 da ACRIC que foi aprovada. Sem mais nada a relatar, deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavro a presente ata que vai assinada por mim e demais membros presentes.
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